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Contrato nº 070/2023 

Processo nº 422/2023 

Pregão Eletrônico nº 023/2023 - DPE/MA 

  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 

MARANHÃO E, DE OUTRO LADO, A 

EMPRESA BIOCROMA CLINICA DE 

EXAMES DE DNA LTDA. 

 

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de 

Direito Público, inscrita no CNPJ sob o nº 00.820.295/0001-42, com sede na Avenida 

Júnior Coimbra, S/N, Jardim Renascença II, São Luís/MA, daqui em diante 

denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Defensor Público - Geral 

do Estado Dr. GABRIEL SANTANA FURTADO SOARES, brasileiro, defensor 

público, matrícula nº 1998152 DPE/MA, CPF nº 052.119.714-77, com residência e 

domicílio nesta Cidade e, do outro lado, a Empresa BIOCROMA CLINICA DE EXAMES 

DE DNA LTDA, CNPJ nº 09.001.104/0001-95, sediada na Avenida C-4, nº 4.88, Jardim 

América Goiânia-Goiás, CEP: 74.265-040, neste ato representada pelo titular Kairo 

Gabriel Ceciliano Silva, RG nº 7001125 PC/GO, CPF nº 082.879.501-04, residente e 

domiciliado na Avenida Independência, nº 139, Quadra 39-A, Lote 25, Jardim Mont 

Serrat. Aparecida de Goiânia/GO, CEP 74.917-490, doravante denominado 

CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO, cuja lavratura foi 

regularmente autorizado em despacho do Defensor Público-Geral do Estado, conforme 

consta no Processo  nº 422/2023/DPE-MA, da  Licitação na modalidade Pregão Eletrônico 

nº 023/2023, submetendo-se as partes às disposições constantes da Lei nº 

10.520/2002, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei Complementar Nº 123 de 

14 de dezembro de 2006, e demais normas pertinentes, à Proposta adjudicada, 

mediante às Cláusulas e condições seguintes. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na 

prestação, futura e eventual, de serviços de exames laboratoriais para investigação de 

vínculo genético humano simples, exame de DNA “in vivo”, para atender as demandas 
desta Defensoria Pública do Estado do Maranhão e Núcleos regionais. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA –DA VINCULAÇÃO 

2.1. O presente Contrato vincula-se ao Pregão Eletrônico nº 023/2023 - DPE/MA, ao 

Termo de Referência e à proposta apresentada pela contratada, que independente de 

transcrição é parte integrante deste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1. A execução dos serviços se dará conforme o estabelecido no item 4 do Termo de 

Referência. 

 
Itens Nome do Exame Qtd V. Unt V. Total 

01 

Exame de Trio - Investigação de vínculo 
Genético humano simples, exame de DNA, 
análise com investigante, mãe biológica e o 
suposto pai. 
Material biológico sangue. 

400 

 
 

R$ 50,00 

 
 

R$ 20.000,00 

VALOR TOTAL R$ 20.000,00 

 

3.2. As quantidades previstas pela Administração são estimativas de modo que o 

contrato será executado sobre demanda, definidas em função de consumo e utilização 

provável, nos termos do inc. II do § 7º do art. 15 da Lei nº 8.666/93.  

3.3. A contratação obedecerá às necessidades e demandas concretas da DPE/MA, sendo 

devido à CONTRATADA os pagamentos referentes e relacionados, apenas, aos serviços 

e/ou materiais efetivamente prestados e/ou fornecidos, segundo as normas e condições 

fixadas neste instrumento. 

3.4. Para análise de vínculo genético, será utilizada a técnica de análise de tamanho de 

fragmentos precedida de Reação em Cadeia da Polimerase (PCR), para marcadores 
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genéticos padronizados e utilizados em laboratórios nacionais e internacionais (STRs). 

 

CLÁUSULA QUARTA- DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

4.1. As especificações técnicas necessárias à execução do objeto deste contrato estão 

dispostas no item 5 do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. A ADMINISTRAÇÃO obrigar-se-á a: 

5.1.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designados, na forma prevista 

na Lei no. 8.666 de 1993; 

5.1.2 Disponibilizar equipe para atendimento e encaminhamento da demanda para a contratada; 

5.1.3. Encaminhar relatório informativo dos casos que se fizer necessário para compreensão da 

equipe contratada; 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Contratada obrigar-se-á: 

6.1.1. Recebimento da demanda encaminhada pela equipe da Defensoria; 

6.1.2. Receber relatório informativo de casos, caso haja necessidade e emitir parecer; 

6.1.3. Realizar os exames contratados somente mediante requerimento da 

CONTRATANTE, devendo os procedimentos ser executados por profissional(is) 

habilitado(s) devidamente registrado(s) em seu(s) Conselho(s) de Classe, visando à 

garantia da qualidade do serviço; 

6.1.4. Executar os serviços de acordo com as especificações ou normas exigidas e 

aplicáveis.  

6.1.5. Realizar os exames encaminhados pela CONTRATANTE, procedendo a 

identificação da parte interessada e portadora da solicitação para execução do teste. 

6.1.6. Providenciar e manter empregados treinados, em número suficiente ao bom 

desempenho dos serviços. 

6.1.7. Providenciar e manter atualizadas toda a regularidade fiscal, licenças e alvarás 
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junto às repartições competentes, necessárias à execução dos serviços. 

6.1.8. Realizar contraprova do laudo emitido com nova coleta de material enviado pela 

DPE, quando solicitada, até o máximo de 01 (uma) repetição, quando restar dúvida a 

respeito do laudo obtido, a critério e sem ônus para a CONTRATANTE. Tal medida será 

adotada em casos excepcionais e devidamente justificados pela CONTRATANTE. 

6.1.9. Deverá manter os laudos em arquivo perene, possibilitando a emissão de 

segunda via dos laudos sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a qualquer tempo, 

inclusive quando findo o prazo de vigência do contrato, sem ônus para a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO 

7.1. A coleta do material será de responsabilidade da Defensoria Pública, que se 

encarregará de realizar a coleta do material tanto na capital quanto nos interiores. 

7.2. Após a coleta, a Defensoria Pública se responsabilizará pelo envio da mesma ao 

laboratório da empresa vencedora. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE ENTREGA 

8.1. O prazo de entrega com o resultado do exame será de no máximo 20 (vinte) dias 

contados a partir do recebimento do material. 

8.2. Caso a CONTRATADA não consiga entregar o resultado do exame no tempo 

estabelecido no sub item acima, a mesma deverá formalizar em documento assinado 

pelo representante da empresa, os motivos do não cumprimento do prazo. 

8.2.1. O envio do documento que se refere o sub item 9.2 deverá ser de no máximo 24 

(vinte e quatro) horas que antecedem o prazo final da entrega. 

8.2.2. O envio do documento não reduz a responsabilidade da CONTRATADA, devendo 

a mesma solicitar um prazo adicional, não sendo superior a 10 (dez) dias consecutivos. 

 

CLÁUSULA NONA – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1. No mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica compatível com o objeto desta 

licitação, expedido em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público 
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ou privado, comprovando que o licitante prestou ou está prestando, de modo 

satisfatório, o serviço compatível ou similares em características, quantidade e prazos 

com o objeto desta licitação, conforme especificações constantes no ITEM 4, do Termo 

de Referência.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

10.1. O contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

de assinatura do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO VALOR 

11.1 – O valor global estimado do presente contrato é de R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1. Encaminhar cópia dos ofícios de autorização, acompanhado de as guias dos 

exames efetivamente realizados pela CONTRATADA à Defensoria Pública no primeiro 

dia útil do mês subsequente ao mês de referência, para realização da devida 

conferência, com a finalidade de liquidação do serviço prestado. 

12.2. O valor a ser pago mensalmente pela DPE corresponderá à quantidade de exames 

efetivamente realizados no mês anterior, multiplicada pelo preço indicado para cada 

exame na proposta comercial da CONTRATADA. 

12.3. O pagamento será efetuado mensalmente, após a prestação do serviço, no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis a contar de sua aceitação pela DPE, por meio de 

depósito bancário, mediante solicitação de pagamento - ANEXO II, certidões negativas 

de débito municipais, estaduais e federais, bem como junto ao INSS, FGTS e Receita 

Federal.  

12.4. O atesto da conformidade da execução do serviço será dado pela Coordenadora 

do Núcleo Psicossocial desta Defensoria Pública, mediante a confrontação dos preços 
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constantes da nota fiscal com os preços contratados e, ainda, com o serviço 

efetivamente realizado durante o período cobrado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1 - Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este contrato 

correrão a cargo da Atividade UG: 080101, Programa de Trabalho nº 

03.092.0341.2656.000165; Elemento de Despesa: 33903950 – Serviços Médicos 

Hospitalares Odontológicos e Laboratoriais; e FR: 1500101000. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FISCAL DO CONTRATO 

14.1. A CONTRATANTE designará um fiscal de contrato, o qual fiscalizará o contrato, sob 

os aspectos qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 

comunicando à contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas por parte da mesma. 

14.2. Os serviços objeto dessa contratação serão fiscalizados pela Sra. LUCIVANIA 

SANTANA PEREIRA LIMA, representante da DPE, daqui por diante denominada 

simplesmente FISCAL, e no caso de impedimento, será substituída pela Sra. YÊDA 

CARVALHO RODRIGUES, ou por outro colaborador expressamente indicado pela 

contratante conforme disposto no Art. 67, da Lei nº 8.666/93.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a DPE poderá, mediante regular 

processo administrativo e garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, dentre 

outras penalidades previstas em lei, as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, 

ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º 

(trigésimo) dia, calculada sobre o preço global anual da contratação, por ocorrência; 
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III - Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o preço global anual da contratação, 

no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento 

de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão contratual; 

IV - Declaração de inidoneidade da CONTRATADA para licitar ou contratar com qualquer 

órgão público em caso de descumprimento de obrigações contratuais. 

15.1.1. O valor das multas aplicadas poderá ser descontado dos pagamentos devidos 

pela Defensoria Pública. Se estes não forem suficientes, a diferença deverá ser recolhida 

pela CONTRATADA no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da aplicação da 

sanção. 

15.1.2. As penalidades somente serão aplicadas após regular processo administrativo 

em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE REVISÃO E REAJUSTE 

16.1. O preço contratado é suscetível de reajuste e/ou revisão, observadas, em qualquer 

caso, as disposições legais aplicáveis; 

16.2. O reajuste será realizado anualmente em relação aos custos sujeitos à variação 

de mercado, depois de decorridos 12 (doze) meses da data de apresentação da 

proposta, devendo ser utilizado índices específicos ou setoriais mais adequados à 

natureza da obra, compra ou serviço, sempre que existentes, nos termos dos artigos 

113 e 114 da Lei n° 15.608/2007; 

16.3. Na ausência dos índices oficiais específicos ou setoriais, previstos no item anterior, 

adotar-se o seguinte índice:          

16.3.1. Índice Geral de Preços do Mercado – IGP-M.           

16.4. Na hipótese de não ter sido divulgado o índice relativo ao último mês do período 

da apuração, deverá ser adotada a variação dos 12 (doze) meses imediatamente 

antecedentes a esse mês 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

17.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 2 5 % (vinte e 

cinco   por cento) do valor inicial atualizado do contrato, consoante dispõe o Artigo 65, 

§ 1º, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 

18.1. A inexecução total ou parcial deste CONTRATO ensejará a sua rescisão, com 

as consequências contratuais previstas neste instrumento, em conformidade com os 

artigos nº 77, 78 e 79 da Lei n° 8.666/93. 

18.2.  A CONTRATANTE poderá rescindir este CONTRATO, independente de 

interpelação judicial ou extrajudicial de qualquer indenização nos seguintes casos: 

a) o não cumprimento ou o cumprimento irregular das Cláusulas contratuais, do 

Projeto básico e dos prazos definidos no Contrato; 

b) o atraso injustificado no início dos serviços; 

c) a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, a associação da 

CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 

fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

d) o desatendimento das determinações da fiscalização do CONTRATO, assim c o m o  

a s  de seus superiores; 

e) o cometimento reiterado de faltas na execução do CONTRATO anotadas pela 

Fiscalização da CONTRATANTE, na forma do § 1° do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

f) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

g) a dissolução da sociedade CONTRATADA; 

h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

CONTRATADA empresa, que prejudique a execução do CONTRATO; 

i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 

e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa da CONTRATANTE 
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exaradas no processo administrativo a que se refere o CONTRATO; 

j) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, que 

impeça a execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

19.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 

– LGPD”), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, fica 
estabelecido que:  

19.2. A Contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre 

Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD), bem como com as determinações de órgãos reguladores e 

fiscalizadores da matéria, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  

19.3. O contrato não transfere a propriedade de quaisquer dados da DEFENSORIA PÚBLICA 

DO ESTADO DO MARANHÃO, de seus colaboradores e assistidos para a Contratada.  

19.4. A Contratada tratará os dados pessoais a que tiver acesso em virtude do contrato 

apenas para a execução e na medida do necessário para atender as finalidades do objeto 

contratado.  

19.5. A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO não autoriza a Contratada a usar, 

compartilhar ou comercializar quaisquer eventuais elementos de dados, que se originem ou 

sejam criados a partir do tratamento de dados pessoais objeto do Contrato.  

19.6. A Contratada não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da DEFENSORIA 

PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar 

e/ou garantir acesso aos Dados Pessoais ou a quaisquer outras informações a terceiros.  

19.7. A Contratada deverá manter sigilo das operações de tratamento de dados pessoais 

que realizar em razão do contrato, bem como implementar medidas técnicas e 

administrativas necessárias para proteger os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, 

a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir 

que o ambiente (físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de dados pessoais seja 

estruturado de forma a atender aos requisitos de segurança, padrões de boas práticas de 

governança e princípios gerais previstos na legislação e nas demais normas regulamentares 
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aplicáveis.  

19.8. As obrigações de sigilo e processamento dos dados pessoais impostos à Contratada se 

estendem a seus prepostos e subcontratados (se autorizado em contrato), garantindo que o 

acesso aos dados pessoais somente seja concedido às pessoas designadas para executar as 

atividades descritas no Contrato e que estejam sob obrigação de confidencialidade com 

relação aos dados pessoais tratados.  

19.9. A Contratada deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais 

decorrentes do contrato segundo as instruções lícitas e documentadas fornecidas pela 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO; conforme a política de privacidade e 

proteção de dados pessoais da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO; bem 

como da legislação pertinente à proteção de dados pessoais, sob pena de arcar com as 

perdas e danos que eventualmente causar à DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 

MARANHÃO e a terceiros, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis.  

19.10. A Contratada responderá administrativa e judicialmente, sem prejuízo de eventual 

reparo a dano patrimonial, moral, individual ou coletivo, que causar a terceiros, em razão do 

exercício de atividade de tratamento de dados pessoais decorrentes do contrato, por 

violação à legislação de proteção de dados pessoais e às instruções lícitas da DEFENSORIA 

PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, bem como por violação da segurança, nos termos do 

Parágrafo único do Artigo 44 da LGPD.  

19.11. A Contratada fica obrigada a garantir a segurança da informação prevista na LGPD, 

nas normas regulamentares pertinentes e no instrumento contratual, em relação aos dados 

pessoais, mesmo após o seu término.  

19.12. A Contratada deverá notificar a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre exposições ou ameaças em relação à 

conformidade com a proteção de dados, bem como sobre reclamações e solicitações dos 

titulares de Dados Pessoais bem como intimações e notificações judiciais ou de outras 

autoridades públicas, que venha a receber em razão do contrato.  

19.13. A Contratada se compromete a cooperar e a fornecer à DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO DO MARANHÃO, no prazo estabelecido, todas as informações relacionadas ao 

tratamento de dados pessoais que estiverem sob sua custódia em razão do contrato e que 

sejam necessárias para responder às solicitações ou reclamações feitas com fundamento na 
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Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.  

19.14. A Contratada deverá notificar a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, 

por escrito e imediatamente após tomar ciência do fato, sobre a ocorrência de incidente de 

segurança envolvendo dados pessoais tratados em razão do contrato. Essa notificação 

deverá conter, no mínimo: 

a) data e hora provável do incidente;  

b) data e hora da ciência pela contratada;  

c) relação dos tipos de dados afetados pelo incidente;  

d) número de titulares afetados e demais informações sobre os titulares envolvidos;  

e) indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar novos 

incidentes;  

f) os riscos relacionados ao incidente;  

g) dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa junto à qual seja 

possível obter mais informações sobre o ocorrido; 

h) os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata.  

19.15. A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO terá o direito de acompanhar, 

monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da Contratada com as obrigações de Proteção 

de Dados Pessoais, sem que isso implique em qualquer diminuição da responsabilidade que 

a Contratada possui perante a LGPD e o Contrato.  

19.16. A Contratada arcará com todos os custos, incluindo indenizações e penalidades 

aplicadas à DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO por eventuais danos que esta 

venha a sofrer em decorrência do uso indevido dos dados pessoais por parte da Contratada, 

sempre que ficar comprovado que houve falha de segurança (técnica e administrativa), 

descumprimento das regras da lei geral de proteção de dados citadas no contrato e das 

orientações do DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades do contrato.  

19.17. A Contratada declara que, caso utilize sistema próprio para armazenamento dos 

dados fornecidos pela DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO para execução dos 

serviços:  
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a) adotará procedimentos e controles, abrangendo, no mínimo, a autenticação, a 

criptografia, a detecção de intrusão e a prevenção de vazamento de informações e dados 

recebidos da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO para execução do objeto do 

Contrato;  

b) realizará testes e varreduras para detecção de vulnerabilidade, mantendo seus sistemas 

eletrônicos livres de programas maliciosos;  

c) efetuará a gestão de acessos aos seus sistemas eletrônicos pelos seus prepostos, de forma 

efetiva, assegurando o cumprimento das obrigações do Contrato e da legislação reguladora;  

d) manterá o registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem;  

e) seguirá os padrões de segurança técnica e procedimentos de segurança das informações 

testadas e validadas e referendados pelo DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 

por meio do contrato ou em suas Políticas de Governança, de Segurança da Informação e de 

Privacidade. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 

20.1. O resumo deste Contrato, será publicado pela contratante, na imprensa oficial, 

consoante determina o parágrafo único, art. 61 da lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FORO 

21.1. Fica eleito o foro da Comarca desta Cidade de São Luís, Capital do Estado do 

Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

21.2. E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 02 (duas) vias 

de igual teor e data, sem rasuras, perante 02 (duas) testemunhas que também o 

subscrevem para maior validade jurídica. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Qualquer comunicação da DPE-MA à empresa vencedora deverá merecer resposta 

conclusiva e por escrito no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do seu 

recebimento, submetendo-se, a empresa, às sanções e penalidades cabíveis, caso tal 

determinação não seja cumprida. 

 

São Luís (MA),     de agosto de 2023. 

 

GABRIEL SANTANA FURTADO SOARES 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

KAIRO GABRIEL CECILIANO SILVA 

BIOCROMA CLINICA DE EXAMES DE DNA LTDA  

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

Nome: _____________________________________________ CPF nº __________________ 

Nome: ______________________________________________CPF nº __________________ 
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